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Vários	 estudos	 indicam	 a	 persistência	 de	 práticas	
rotineiras discriminatórias em relação à mulher tan-
to no espaço público como no privado. Além do que a 
emergência de novas demandas de direitos relacionados 
à própria situação da mulher concorre para compor o ce-
nário atual de lutas pela cidadania. Uma das mais impor-
tantes transformações observadas no país desde os anos 
1970 − expansão da participação da mulher na popula-
ção economicamente ativa − tem como base não apenas 
a necessidade econômica e as oportunidades oferecidas 
pelo mercado, em determinadas conjunturas, mas resulta 
também das mudanças demográficas, culturais e sociais 
que têm ocorrido e afetado, em particular, esse contin-
gente populacional. O Conselho Estadual da Condição 
Feminina do governo do Estado de São Paulo, pioneiro  
no Brasil, enquanto órgão institucionalizador e promotor 
das novas relações de gênero, tem um papel essencial na 
proposição aos órgãos executivos estaduais de políticas 
públicas multissetoriais específicas para as mulheres. A 
Fundação Seade tem desenvolvido de forma permanente 
diferentes pesquisas sociodemográficas, o que lhe propor-
ciona um rico acervo de dados. Esses, porém, usualmente 
não são explorados nem analisados de forma segmentada 
por sexo/gênero por exigirem processos metodológicos 
e estatísticos adequados no tratamento das variáveis, de 
modo a se conseguir evidenciar as características específi-
cas em relação à situação da mulher. A informação quan-
tificada e qualificada de dados sociodemográficos sobre a 
mulher é requisito básico para subsidiar o planejamento 
de políticas públicas nas áreas de população, mercado de 
trabalho, participação política, condições de vida, saúde 
e violência. Nesse sentido, é fundamental para a proposi-
ção de medidas e monitoramento das ações com o intuito 
de corrigir as injustiças, mesmo de alcance municipal,  o 
desenvolvimento de um conjunto de informações e análi-
ses que não só acompanhem a situação das mulheres, mas 
também se antecipem aos fatos.  

 Consolidação de um sistema estadual  154   de análise e produção de dados e 
constituição de um modelo de tratamento de 
informações que subsidie políticas públicas 
em justiça e segurança, em especial o 
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São Paulo, apesar de sua magnitude populacional e 
econômica e da complexidade de seus problemas sociais, 
ainda não conta com um sistema de dados devidamente 
consolidado sobre justiça e segurança (dados sobre cri-
minalidade, violência doméstica ou sexual e sobre o im-
pacto de políticas sociais no contexto urbano do crime 
e da violência.). Existem, contudo, grandes acervos que, 
uma vez estruturados, contribuirão para o planejamento 
e execução de ações e políticas públicas. A Fundação Se-
ade dispõe de informações sobre ocorrências e inquéritos 
policiais, judiciário, crimes e contravenções, presos, viti-
mização, mercado de trabalho, condições de vida e popu-
lação, entre outras. No entanto, as informações relativas 
à justiça e segurança encontram-se desarticuladas das 
demais áreas, demandando a formatação de um modelo 
de tratamento que as torne integradas e acessíveis. Con-
solidar esse sistema é condição para que políticas públicas 
sejam formuladas, implementadas e monitoradas e para 
que ações inovadoras e criativas de controle do crime e 
da violência tenham o necessário respaldo estatístico e 
metodológico para sua viabilização. Com a parceria da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento (CAP), da Se-
cretaria de Segurança de São Paulo, a equipe responsável 
por esta proposta visa: 1) investigar o estado da arte da 
produção	sobre	o	 tema;	2)	 identificar	quais	são	as	prin-
cipais	carências	verificadas	na	área;	3)	treinar	técnicos	da	
instituição parceira para a utilização de ferramentas de 
análise	 espacial	 e	 de	 integração	de	 dados;	 4)	 fornecer	 à	
CAP estatísticas relevantes para o balizamento de suas in-
tervenções, em especial informações úteis à criação e ope-
racionalização do Centro de Análise Criminal, projeto em 
fase de desenvolvimento na Secretaria de Segurança. Com 
isso, espera-se demonstrar possibilidades de utilização do 
sistema estadual de dados e constituir uma tecnologia so-
cial ou sociológica que permita a consolidação de políti-
cas públicas inovadoras em justiça e segurança.  
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